A CONSTITUIÇÃO DE 1967 E O DIREITO CIVIL by Mesquita, Euclides de
A CONSTITUlCÁODE1967E O DIREITOCIVIL.,
EUCLlDESDEMESQUITA
Professor Titular de Direito Civil
na UniversidadeFederaldo Paraná
É conceitojurídicoelementarque o direito de cada povo se
constituide acordocoma suaorganizaçãopolítica.
Daí a afirmaçãode Clóvis de que as Constituiçõesão fontes
primáriasdo direitopositivo..
A nossaConstituição,promulgadaem 24 de janeirode 1967,
surgidadas circunstânciasdo momentonacional,não registrouape-
nasa síntesedas experiênciaspolíticaspor que passoua Nação,ne-
cessárias,talvez,a uma perfeitacondiçãode coexistênciade todos
os brasileiros;mas,admitiuregrasque sãofontespositivasdo direito
civil brasileiro.
Emverdade,os princípiosjurídicoscontidosnaCartade 67, sem
dúvida,.alterame modificamcertosconceitose regrac;que se inse-
rem em nossoCódigoCivil, até mesmono Projetodo CódigoCivil,
comque o PoderPúblicose propõeatualizaro direito -ivil de nos-
so País. .
.. Confirma-se,assim,que os pressupostosdo direitoci',il encon-
tram-'sena Constituiçãoque se mantemfirme, por exemplo,'\0 que
tangeà instituiçãoda família e da propriedadeprivada,traduzindo
o sentimentogeraldo povo brasileiro,ao longode sua evoluçãosó-
o' A. .clo-economlca.
É certoque as leissão produtosda culturade um povo, do
grau de seu desenvolvimentosocial.
Procuraremosanalisar,à luzdospreceitosestabelecidosnaCons-
tituiçãode 67, as influênciasdo novo diploma máximoem nosso
direito civil. .
Nosso estudo não pretendeatingir uma análise aprofundada
das diversasdisposiçõesda novaConstituição,.nesteparticular,mas
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apresentaralgumasobservaçõesobre a posiçãoatual de nossodi-
reitocivil,emfaceaospreceitosconstitucionaisquepassarãoa vigorar
a partirde 15 de marçode 1967e que, indubitavelmente,condicio-
rãoo desenvolvimentode nossasleis civis.
As grandeslinhas mestrasdo novo estatuto,que diretamente
incidemsobre o direitocivil, encontram-sena garantiados direitos
adquiridos,princípiode segurançada ordem (art. 150, § 3.°), na
instituiçãoda família, base da organizaçãosocial (Título IV), e na
garantiada propriedade,na sua funçãosócioeconomica(Título 111);
.. Mas,.não s6 e~tasdiretrizesgeraisinterferemcom o direito ci-
vil, pois muitasoutrasdisposiçõesrefletemas influênciasda nova
Carta.c)obreo direitodos cidadãos,mantendoentreoutros,os prin-
cípiosde rigorosonacionalismonas disposiçõesque veda a proprie-
dade das empresasjornalisticasde televisãoe rádio difusão a es-
trangeiros(arf. 166),assimcomoa navegaçãode cabotageme outras
restrições,emquepeseo dispostono art.3.°do CódigoCivil quando
determinaque a lei não distingueentre nacionaise estrangeiros
quantoà aquisiçãóe ao gozo dos direitoscivis - o que deve ser
entendidocom temperamentos;o princípio da unidadee da uni-
versalidadeda sucessão,consignadono art. 1.0da lei de Introdução
do Código Civil continuaem vigor; umanovaclassificaçãode bens
da Uniãoe dos Estadosalterou,em parteo dispostona Constituição
de 1946(art.4.°);no título 111- Da OrdemEconômicae Social,mo-
dificou-seo sistemada Constituiçãoanterior,inovando-se,em ma-
téria constitucional,a respeitoda forma de pagamentonas desa-
propriaçõesde latifúndios,alémde outrosdispositivosque não me-
recem maior elogio, pela pouca/clarezade seu enunciadocomo
veremosadiante.
São estas,em linhasgerais,os principaisdispositivosda nova
Cartae quepassaremosa analisar,sempreocupaçõesmaioresde uma
investigaçãojurídicamaisdetida.
Todavia,a iniciativade debatero assuntoprovemde sugerir
aos doutosa necessidadede uma investigaçãomaisprofundasobre
o assuntoque interessafundamentalmenteo nossodireitocivil máxi-
me quandose achaem cogitaçãoo novo CódigoCivil, cujo Projeto
já fora atéremetidoao Congressoe, em boa hora,retiradodaquela
Casadasleis pelo Governoda República,sensívelàs críticas,as mais
das vezes procedentes,dos maioresestudiososdo Direito Civil no
país.
Procuramosanalisar,à luz dos preceitosestabelecidosna Cons-
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tituiçãode 67, as implicaçõesde seus dispositivosem relaçãoao
DireitoCivil Brasileiro.
I - DIREITOADQUIRiDO:- O art. 150,§ 3.°, da Constituição
de 67, estabeleceque "a lei não prejudicaráo direitoadquirido,o
ato jurídico perfeitoe a coisa julgada".Mantémo novo Estatutoa
tradiçãodo direito brasileiro,só desviadapela Constituiçãode 37
e pelo Decreto-lei4657, de 4 de setembrode 1.942, afinal reno-
vado pela Constituiçãode 46 que estabeleceua boa doutrina.
Assim a garantiados direitos adquiridos,princípiode segu-
rançada ordemsocial,que o tumultodas idéiasanti-jurídicastentou
abalar no Brasil, como alhures,vem se mantendoinalterável,em
nossodireitoconstitucional,e exarado,comoestá,no art. 150 § 3.°
da Constituiçãode 67: tema vantagemde dirimirquaisquerdúvidas
provindasdas intermináveiscontrovérsiasque a teoriada retroativi-
dadetemsuscitadono estudodo direitocivil.
11 - MAIORIDADEPOlíTICA: - Começaa maioridadepolítica,
paraum e outrosexo,aos 18 anos.(Arf. 142).
A capacidadecivil, segundoo Código,exige idade maisavan-
çada.A lei civil estabeleceque somenteaos 21 anos completosse
adquire a capacidadecivil. Ficaráabrogadoeste dispositivoda lei
civil, paraefeitode prevalecero dispostona Lei Maior?
A dúvida já persistiaquandoda promulgaçãoda Constituição
de 46 e Clóvis,estudandoo assunto,entendiaque deveriaprevale-
cer o dispostona Constituiçãopor se acharabrogadoo art. 9.° do
Código Civil, no sentidoque aquelesque tivessemcapacidadepara
se alistareleitores,gozariamtambémda plenitudedos direitoscivis
aos 18 anoscompletos.
Contrao entendimentose insurgiuPontesde Miranda,ao en-
seio de seusComentáriosà Constituiçãode 1934,quandose apre-
sentavao mesmoquadrojurídico.O eminentejuristaesclareceque
o "código civil brasileirofixa a maioridadeaos 21 anos,de modo
que tivemosa partirde 16 de julho de 1934certadiscordânciaen-
tre o direitopolíticoe o direitoprivado:podeo brasileiroser eleitor
aos 18 anose aindanãoter a capacidadecivil. Semrazãoa opinião
de Clóvis. Tirar da lei eleitoralconsequênciasde direito privado é
de uma extravagânciadoutrináriaque não precisade comentários.
Cadaramotemo seu domínio".
De certo,estácoma razãoPontesde Mirandae estatem sido
orientaçãodê'nossodireito,já d6'sdea Constituiçãode 1934e con-
tinuacomo impériodo atualEstatutopolítico.
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É de notarqueo direitoprivadoexerceinfluênciadecisivanes-
te ramodo direitopolítico,poiso Estatutode 67, em seuartigo144,
letraa, mantémdispositivoidênticoao do art. 135,n.OI, da Cons-
situiçãode 46, declarandoque os direitospolíticosse suspendem
por incapacidadecivil absoluta.
111- DA FAM(LlA::- É, talvez,o institutojurídicomaisvisado
pelosreformadoresociais,na ânsiade atacara constituiçãoda famí-
lia brasileirano que ela temde maissólidoe intangível,ou seja, a
indissolubilidadedo vínculoconjugal.
Já o Anteprojeto,comoo Projetodo CódigoCivil, em seusarti-
gos 126e 119, respectivamente,stabelecema possibilidadede ser
anuladoo casamentopelo "error qualitatis"o que no dizer do emi-
nente Des. Alceu CordeiroFernandes(Reformado Código Civil -
Estudose SugestõesRev. dos Tribunais,São Paulo, 1966)"Signifi-
caria, nada mais, nada menos,que uma garantiapor vícios redibi-
tórios.. . 11
Muitosoutrosgolpesprocuramos inimigosda instituiçãoda famí-
lia desfecharcontraesta,comosejamo reconhecimentoda "compa-
nheira",e equiparaçãodosfilhos ilegítimos,o regimede separaçãode
benscomoo legal,tudo indicandoa preocupaçãode atingira famí-
lia, para quebrar-lhea coesão,destruir-lheos laçosque a tornam
uma instituiçãobaseda sociedadebrasileira.É visível, ao longe, a
preocupaçãode enxertaridéiasextremistas,surgindoo Anteprojeto
em umaépocaem queo Brasil,por seupróprioGoverno,marchava,
a passoscéleres,paraumapolíticaesquerdizantequequasenoscon-
duziu,aoscaoscomunista. .
A Constituiçãode 46 veio desfazero sonho loucodos aventu-
reiros que pretendiamsolapar,pela modificaçãodas leis de direito
privado,a organizaçãofamiliardo País,e estabelecendoem seu art.
167 que "a famíliaé constituídapelo casamentoindissolúvele terá
a proteçãodos PoderesPúblicos"nãoensejaráa introdução,em nos-
so direitoprivado,dos gravesinconvenientesde que se achapejado
o Projetode Código Civil, em relaçãoà instituiçãoda família.
É de ver que o princípioclarodo Estatutoque nos rege não se
coadunacomos subterfúgiosdo Projetodo CódigoCivil no que se
refereà constituiçãoda FamíliaAssim,os arts.119, 126, 158e 160
do Projetodo CódigoCivil, entreoutros,colidemfrontalmentecom
o sentidoe espíritoda nova Constituição,como,aliás, já feriamos
princípiosda Constituiçãode 46, revigorados,agora,pela nova Car-
ta.
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É indenegávelhavera CartaMagnaconsagradoo princípioda
índissolubilidadedo vínculomatrimonial,tornando-sedefesaa apro-
vaçãode qualquerlei ordináriaque, diretaou indiretamente,simu-
lada ou subrepticiamente,afeteesseprincípio.
É umaconsequênciainderrogávelda hierarquiadas leis.O pre-
ceitoconstitucionalnãodiz purae simplesmenteque a famíliaé in-
dissolúvei,se não que o casamentoindissolúvelé que constituia
base da família.
IV - DA SUCESSÃO:- Transportou-sedo TítuloVI da Constitui-
ção de 46 - Da Família,da Educaçãoe da Cultura- parao Título
III da novaCarta,o dispositivoqueregulaa sucessãode bensde es-
trangeirossituadosno Brasil.Emboracom redaçãomais e5correita,
parece-nos,todavia,que suacolocaçãoanteriorcondiziamelhorcom
a naturezado instituto,no capítuloreferenteà Família,por se tratar
de assuntode interêsseparticulardesta.
Todavia.o princípioda unidadee da universalidadeda suces-
são, consignadono art. 10 da lei de Introduçãodo Código Civil,
continuaem vigor.Manteve-se,assim,a revogaçãodo art. 14 da an-
tiga lei de Introduçãoque faziaprevalecera lei nacionaldo falecido,
A disposiçãomantémo princípioda lei do domicílio,abrindoexceção
para aplicaçãoda lei nacionaldo "de cujus/, se maisfavorávelao
conjugeou filhos brasileiros.
Clóvis censurou,quando da promulgaçãoda Constituiçãode
34, o dispositivo,alegandoque a "Carta"desviou-sedo rigor dos
princípio, não atendeuao espíritouniversalistado direito interna-
cional,aliás,tambémafastadopela lei anterior.Cedeuà pressãodo
nacionalismo,e suspendendoa aplicaçãoda lei, enquantose veri-
fica, de entre as duas possíveisqual a mais favorável,porá em
chequeo princípioda transmissãoimediatadosdireitosdo lidecujus"
paraos seus herdeiros,em detrimentoda firmezadas relaçõesjurí-
dicas",
Contraa cpinião do Clóvis insurge-sePontesde Miranda,afir-
mandoque a "críticaé totalmentesembase.Confunde-senela"inci-
dência"e "aplicação"da lei: Toda incidênciaé imediata,isto é, ao
tempoprecisoem que as relaçõesjurídicastêm de ser regidaspor
algumalei; ao passoque a aplicaçãodificilmentese compreenderia
no instanteda incidência:a aplicaçãoé que é subjetiva;a incidência
é objetiva.A lei brasileira,nos casosdó art. 134; incide, se a lei
estrangeiranão é maisfavorável;se a lei estrangeiraé maisfavo-
ráve" incideesta.Tudosepassaobjetivamente.No momentoemque
tivero juiz de sentenciarverificaráqual a lei que incidiu.Não há ne-
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nhum lapsoem que a lei não tenha incidido.A incertezaé apenas
subjetiva,comoacontecea propósitode qualquerlitígio em que se
discutesobrea lei que deveter regido a relaçãojurídicaou as rela-- "
çoesemexame.
Parece,mais uma vez, estar Pontesde Mirandacom a razão,
em que pesea altitudedo grandeClóvis.
V - DASRESTRiÇÕESAOS ESTRANGEIROS:- Nesseponto,é
certoque o princípioconsagradono art. 3.° do Código Civil, que
estabeleceque a lei não distingueentre nacionaise estrangeiros
quantoà aquisiçãoe ao gozo dos direitoscivis, não representauma
realidadesócio-jurídica. .
Diversoscódigosconsagrarama fórmulado arf. 3.° de nossodi-
plomacivil.O Códigode Napoleãoestabelece,todavia;o princípioda
reciprocidade,quandodiz, mais realisticamenteque o nosso:"Art.
11 - "L'étrangerjouiraen Francedes mêmesdroitscivils que ceux
qui sontaccordésaux Françaispar les traitésde Ia nationà laquelle
cetétrangerappartient".
Portugal,no art. 17 de sua lei civil, tambémfaz restriçõesao
gozode direitoscivis:"Art. 17 - Só cidadãosportuguesespodem
gozar plenamentede todos os direitosque a lei civil reconhecee
assegura".
/\ !ci civil espanhola, em seu art. 27 declara: "Los extranjeros
gozanen Espanade los mismosderechoscivilesque los espano!es
salvo 10dispuestoen Ias levesespecialesy en los Tratados".
No Código Civil Suiço, o seu artigo 11 decreta:"Toute per-
sonne jouit des droitscivils." "En conséquence,chacuna: dans les
limitesde Ia loi, une aptitudeégale,à devenirsujet des droits et
d'obligations".
Comentandoo dispositivo,Curti-Forrer,em sua obra "Comen-
taire de Code Civil Suisse",explica que: "La nationalitén'a non
plus aucunesignificationen ce qui concerneIa juoissancedes droits
civils; il est indiferentqu'un étrangerappartienneou non à un
Pays qui ait un traité d'établissement"avec Ia Suisse,.L'art. 11
s'apliqueau droit civil ao sens le plus large. La qualitéd'étranger
n'a, au pointde vue civil, d'autresignificationque d'appelerI'appli-
cai"iondu droit étrangerlá ou de CSS I'autoriseou I'exige",
O Código Civil Italiano,de 1942,em seu art. 16 disciplinaa
matéria,estabelecendoque "Lo estranieroà ammessoa godaredei
diritti civili atributtiai cittadinoa condizionedi reciprocitáe salvo
le disposizionicontenitein leggi speciali/.
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o CódigoCivil alemão- BGB- nãose refereà extensãodes-
ses direitosaos estrangeiros,fazendodependerde legislaçãoespe-
cial com aprovaçãodo Estado,a aquisiçãode imóveispor estran-
geiros.
o CódigoCivil do Japão, emseu arfo2, declara:"Lesétrangers
ont Ia juoissancedes droits privés,à I'exceptionde ceux qui leur
sont refuséspar les lois et ordonnancesou par les traités".
Os CódigosCivis dos paísessul-americanos,comoo da Argen-
tina (arts.51, 52 e 53); Bolívia(art. 19);Chile (arts.55 e 57); Uru-
guai art.22; Peru,art.32, 33 e 34; Venezuela,art. 17; México,art.
I, conferemaos estrangeirosigualdadede direitosquantoà aquisi-
ção e gozo dos direitoscivis reguladospeloscódigosrespectivos.
- Assim,comexceçãoda Alemanha,todosos códigosdospaíses
civilizadosequiparamo estrangeiroao nacionalparaefeito da aqui-
siçãoe gozo dos direitos.Pontesde Miranda,analisandoos funda-
mentosdestadisposiçãodos Estados,afirmaque "não temsó a fina-
lidadede apontaros princípiosqueo povo,por sua tradiçãoou pelo
cIima moralque no momentohistóricovive, reputaessenciais;atende
às exigênciassupraestataisparaque os outrosEstadostratemo Es-
tado que a faz como entidadeobservadorados postuladosatuais
da civilização.A.o lado do eihospolítico, já é discernívela necessi-
dade de se reconheceremtais direitos,que nascemacima(portanto,
na ordem jurídicasupraestatal)e não dentro do direito do Estado,
dito direitointerno,de que o Direitoconstitucionalé parte".(lbidem,
vol. li, pág. 64/65).
o direitobrasileironão poderiaafastar-sedessesprincípiosque
afirmama universalidadeda pessoahumana.Todavia,não obstante
a linguagemempregadapelo legislador,diz Washingtonde Barros
Monteiro{Cursode DireitoCivil, ParteGeral,Saraiva,1966,pág.82\
a verdadeé que em nossodireitopositivoexistesensíveldiscrimi-
naçãoentreestrangeirose brasileiros,notadamententreestrangei-
ros e brasileirosnatos.
E o eméritojuristapassaa citar inúmeroscasosde discrimina-
ção, em extensissimaenumeraçãoque seria longo demaistranscre-
ver, paraconcluir,melancolicamente,que as exceçõesao direitocon-
sagradono códigomostramnãoserdesarrazoada opiniãodaqueles
que sustentamnão mais se acharem vigor o art. 3.° do Código
Civil. -
o próprioEstatutode 1967 configuraem seusartigos161, 165
e 166, entreoutros queo art.3.° de nossalei civil nãotem maisa
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amplitudeque sua letra pretendeafirmar,em confrontocom o dis-
positivoconstitucional.
Clóvis entendeser isto IIprodutodo mesmonacionalismo,con-
trariandoo que me afigura ser diretriz da civilização,para comu-
nhãodos povossob o pálio da justiça"..
De fato, a orientaçãodo CódigoCivil é outra,no sentidolibe-
ral, conformeo seu art. 3.°: lia lei não distingueentrenacionaise
estrangeirosquantoà aquisiçãoe gozo dos direitoscivis."
O código Bustamante,em seu art. 1.°, tambémdeclara:"os
estrangeirosque pertençama qualquerdos Estadoscontratantesgo-
zam,no territóriodos demais,os mesmosdireitoscivis que se con-
cedemaosseusnacionais."
O CódigoCivil está,assim,automaticamentemodificado,em que
peseser o Brasilum dos paísesque ratificaramo CódigoBustaman-
te.
VI - CLASSIFICAÇÃODOSBENSPÚBLICOS:- A teoriae clas-
sificaçãodos benspúblicosforam,ao de leve, atingidospela Cons-
tituiçãode 1967.
Se, de um lado, ampliou-seo quadrodos bens,em relaçãoà
Constituiçãoanterior,de outro, pode-severificarque a redaçãose
nos afiguramenosapurada,e é de notar,sobretudoque o arf. 4.°
da Cartade 67 tornou-secasuista,emboraprocurasseem o incíso
V englobar,numatécnicaespecial,todosos bensatu-3lmenteperten-
centesà União - o que constituium longo elencode disposições
legais,a que nos referiremosadiantede maneirasucinta.
Modificou-seo texto da Constituiçãoanteriorpara se acrescen-
tar, de maneiraespecífica,a plataformacontinental,reguladapelo
Direito InternacionalPúblico e as terrasocupadaspelos silvícolas.
Ampliou-se, igualmente,os bens pertencentesaos Estados,acres-
centando-seao art. 5.° da nova Carta a expressãofinal "as ilhas
fluviais e lacustrese as terrasdevolutasnão compreendidasno arf.
4.°".
Se, de um lado, pareceter sido aumentado númerode bens
atribuídosao domíniopúblico, é de se considerarque, de acordo
coma legislaçãoextravagante,muitosbensde propriedadeda União
e do Estado,por ela regulados,incluem-seno incisoV - "os que
atualmehtelhe pertencem".
A legislaçãocivil, em diversosdiiplomas,definiu a classedes-
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ses bens,entreos quais se situam:Código de Agua~e de Minas,
o Decreto-lein.o 9.760, de 5 de setembrode 1946',que dispõe
sobre os bens imóveisda União,em cujo artigo 1.° discriminaos
bens pertencentesà Uniãoe onde se nota uma pequenadiferença
em relaçãoà nova redaçãoda Constituiçãode 67; o decreto-lein.O
25, de 30 de novembrode 1937,que regula a proteçãodo patri-
mônio históricoe artísticonacional;Decreto-lein.o 825, de 11 de
novembrode 1938,que dispõesobreas águaspertencentesà União;
os terrenosde marinhareguladospelo mesmodecreto-leiart. 2.°;
Decreto-lein.014.916,de 6 de setembrode 1945,que dispõesobre
terras devolutas.
Toda esta legislaçãocivil complementa Constituição,no que
refereaos benspúblicos,o que constituicapítuloimportantedo di-
reito civil, pela necessidadede definir os bens relativamenteàs
pessoas,a fim de que o direitopossaregularo institutoda proprie-
dade,coma seqüelade condiçõesreferentesaos mesmos,comose-
jam os caracteresde inalienáveis,imprescritiveis,impenhoraveise
incomerciáveis.
VII - A PROPRIEDADE:- O conceitode propriedadeaparece
no CódigoCivil sob um aspectorígido.O ProjetoPrimitivo,de Cló-
vis, dizia:"A lei asseguraao proprietário,dentrodos limites"por ela
traçados,o direitode utilizar-sede seus bens,comoentender,e de
reivindicá-Ios,quandocorpóreos,do poder de quem, injustamente,
os detenha". .
Há, na definiçãodo atualart.524 do Código,umairrealidade,
em face às restriçõesque a Constituiçãotraçaa essepretendidodi-
reito amplo e quase ilimitadoque não se adaptaàs exigênciasda
vida social;e nãocondizcoma naturezade suarelatividade,consig-
nadana disposiçãoda novaCartaque estabelece:"!: garantidoo di-
reito de propriedade,salvo o caso de desapropriaçãopor necessi-
dade ou utilidadepúblicaou por interessesocial,mediantepréviae
justa indenizaçãoem dinheiro, ressalvadoo dispostono art. 157,
VI, § 1.°. Em casode perigo iminente,as autoridadescompetentes
poderão,usar da propriedadeparticular,asseguradaao proprietário
indenizaçãoulterior".
Modificou-se,como já se encontravana Carta anterior,(art.
141, § 16),o art. 590 do Códigopara se acrescenta,rmaisum caso
de perda da propriedadeimóvel:o interessesocial,por nós já lon-
gamenteestudadoem trabalhopublicadoem os "Ar-quivos"do Mi-
nistérioda Justiçae NegóciosInteriortes,n.O98, junho de 1966.
É de anotarque a atual Carta,em seu artigo 157, VI, § 1.°
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alterou o art. 591 § único do Código Civil, admitindo a indenização
em títulos especiaisda dívida pública, quando se tratar de latifún.
dio, como tal conceituadoem lei (art. 157, VI, § 4.°).
. A. propriedade das jazidas, minas e demais recursos minerais
e os potenciaisde energia hidráulica constituempropriedade distinta
da do solo para efeito de exploração ou aproveitamentoindustrial
(art. 161).
Modificou-se, para melhor, no que concerne à propriedade, o
direito do proprietário nos resultados da lav:-a,.quer seja por parti-
culares, quer pela União. Decorre daí que o monópolio da explora-
ção do petróleo se condiciona, com novo Estatuto, ao pagamento de
uma indenização pela União, ou entidade que, em nome dela, exer-
ça o referido monópolio, e cuia forma será regulada em lei o:'diná-
na.
Representa uma conquista ao direito de propriedade que se vê
reconhecido na sua forma mais justa e em consonância com o con-
ceito de propriedade inserto no Código Civil.
A propriedade literária, científica e artística, assim como os in-
ventos indu'striais, as marcas de indústria e comércio e o nome co-
mercial e constituem propriedade legal, assegurando-se-Ihes os pri-
Jilégios da lei, quanto ao direito exclusivo de sua utilização, e re-
I:gorando-se, assim, o disposto no Capítulo VI do livro 11do Código
e leis extravagantes que vêm regulando a matéria.
Modificou-se o chamado usucapião constitucional; que passou
d ser regulado de maneira diversa, quando no art. 164 do novo
Estatuto se declara: lia lei federal disporá sobre as condições de le-
gitimação da posse e de preferência à aquisição de até cem hectares
de terras públicas por aqueles que as tornarem produtivas com o seu
trabalho e de sua família".
De um lado, a lei regulará o usucapião nas terras particulares,
como se depreende da primeira parte do artigo 164, e reconheceu-
se a possibilidade de aquisição de terras públicas até cem hectares,
num permissivo de usucapião sobre terrenos de propriedade pública
que se tornarn, assim, dentro das candições constitucionais, usuca-
píveis.
De outro lado, o novo Estatuto deixou de limitar a quantidade
de terras que poderiam ser usucapidas; e que na Carta anterior era
:le 25 hectares, estabelecendo-se, de agora em diante, a sua não
limitação, nos expressos termos do art. ..164, quando declara: lia lei
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federal disporá sobre as condições de legitimação da posse...", sem
determinar a extensão dessa posse, como fazia anteriormente.
Convém notar que a Constituição não distingue entre brasilei-
ros e estrangeiros, para obtenção do direito consignado no art. refe-
rido o que vale por uma afirmação do valor do art. 3.° do Código
Civi}.
É de assinalar ainda que, pela Constituição, a propriedade, co-
mo um dos elementos da ordem econômica, tem uma função social,
o que representa uma fórmula feliz, no dizer, já desde então, do
;Jreclaro Clóvis porque atende, na propriedade, ao elemento indi-
vidual, de cuios estímulos depende a prosperidade do agrupamento
numano; ao elemento social, que é razão de ser e a finalidade
:ranscendentedo direito; e, finalmente, às mudanças que a evolução
r.ultural impõe à ordem jurídica.
VIII - DIREITO DAS OBRIGAÇÕES: - No direito das obrigações,
os dispositivos do novo Estatuto constitucional estabeleceram bases
íustas do direito do trabalho que se refletem no Código Civil, dando
f~ição mais equilibrada e atualizada a um dos capítulos mais imper-
feitos de nossa legislação civil codificada e estabeleceram um prin-
cípio novo, de alta justiça e equidade quando fixaram a norma de
/n~ exploração pelo Estado da atividade econômica, as empresas
pl)blicas, as autarquias e sociedades de economia mista, reger-se-ão
pelas normas aplicáveis às empresas privadas, inclusive quanto ao
direito de trabalho e das obrigõ'ções" (art. 163, § 2.°).
RESPONSABILIDADE CIVIL DAS PESSOASJURíDICAS
DE DIREITO POBLlCO
De outro lado, o art. 104 define a responsabilidade das pessoas
jurídicas de direito público pelos danos que seus funcionários, nes-
sa qualidade, causarem a terceiros, com direito à ação regressiva con-
tra o funcionário responsável, nos casos de culpa ou dolo.
O dispositivo já havia sido inserto na Constituição de 1946, e
na de 67 aparece com a mesma redação, omitida apenas a expressão
"civilmente", por julgada desnecessária, posto que se entende tra-
tar-se de responsabilidade dvil, e, no parágrafo único do mesmo
artigo, acrescentou-se a palavra "dolo", para caracterizar melhor os
dois fatos geradores da responsabilidade aquiliana: a culpa e o dolo.
o princípiodaresponsabilidadeo Estadopor atosde seusfun-
cionários entendia-se como sendo matéria do direito administrati-
vo, e apareceu,pela primeira vez, na Constituiçãode 1934 que di-
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zia: "OS funcionáriospúblicossão responsáveisolidariamentecoma
FazendaNacional,Estadualou Municipal, por quaisquerprejuízos
decorrentesde negligência,omissãoou abusono exercíciode seus
cargos."Paragráfoprimeiro:"Na açãopropostacontraa FazendaPú-
blica,e fundadaem lesãopraticadapor funcionário,esteserá sem-
pre citadocomo litisconsorte.E o parágrafosegundo:"Executadaa
sentençacontraa Fazenda,esta promoveráexecuçãocontrao fun-
cionárioculpado."
A cartade 37, maissintéticano situaro problema,declarava:
"Os funcionáriospúblicossão responsáveisolidariamentecom a Fa-
zenda Nacional,Estadualou Municipalpor quaisquerprejuízosde-
correntesde negligência,omissãoou abuso no exercíciode seus
cargos."
AmaroCavalcanti,emsuaobraclássica- ResponsabilidadeCi-
vil do Estado,aponta,comofundamentosprincipaisda responsabili-
dadegeraldo Estado,os seguintes:
a) Entreo Estadoe o funcionáriodá-sea mesmarelaçãoque
há entremandantee mandatário;
b) Ou a relaçãoé idênticaà do dominusnegame o ins-ifufor,
ou à do preponentee do preposto;
c) A responsabilidaderesultada garantiaque o Estadoassu-
ma; pelo ato da "nomeação"do funcionário,e o dever
consequentede "obediência",que o Estadoimpõeaos par-
ticularespara como funcionário;
d) Ela resultado c-araterepresentativodo funcionário,cujos
atosdevemserconsideradosatosdo representado;ou, ain-
da, de não haverdistinçãoentreo Estadoe funcionárioe,
jurídicamentefalando,só existirumasó pessoaou um mes-
mo sujeitode obrigaçõese direitos;
e} A responsabilidadejustifica-se,finalmente,pelo dever de
proteçãoque incumbaao Estadoem relaçãoaos indivíduos
emgeral.
Não é despiciendaa questãoparticularde saberse a responsa-
bilidadedo Estadodeve ser fundada,exclusivaou principalmente,
no direitopúblicoou no direitoprivado,ou aindaem leis especiais
segundoos casosdiferentes.




evidentesentidode direito público,no direito civil, ou seja no di-
reito privado.
Os diplomasconstitucionaisde 34 e 37 faziamrepousara con-
cepçãoda reparaçãodo Estadona culpa (negligência,omissãoou
abuso no exercíciodo cargo,estaúltimahipótesecomoculpa lata,
equiparadaao dolo).
O textoatualda Cartade 67, comoo da Cartade 46, é diverso,
pois apenasfalamem dano,e nenhumareferênciaé feita às figuras
culposase atécomose vê do paragráficoúnico,admitindoaçãosem
culpado funcionário,tantoassimque somentese tiver havidoculpa
desteé que a pessoajurídicade direitopúblicointerno,poderácon-
tra eles repetiro que houverpagoem razãodo dano por elesprati-
cado.
É de notar ainda uma substancialmodificaçãonas diversas
Constituições:pela de 34, o litisconcórcioera obrigatórioia Carta
de 37 falavaem solidariedade,masnão impunhao litisconsórcio.A
ca~tade 46 e a de 67 não falamem litisconcórcio,nemem solida-
riedade.Estaráexcluídaa solidariedadee vedadoo litisconsórcio?
Quanto à solidariedade,o parágraforestringeaos casosde culpa
e, quantoao litisconsórcio,Alcino Pinto Falcãoentendeque, em re.
laçãoao litisconsórciovoluntáriopassivo,seriaum retrocessovedá-Io
e seria"o cidadãopodero mais- açãodireta,do parágrafo37 do
art. 141da Cartade 46, mantidopelo paragráfo3.° do art. 150 da
Cartade 67, mesmosem interêssepessoale não podero menos,
quandoem jogo seu interêsse.
Assim o art. 105 da Cartade 67 é maisamploque o ârt. 15
do Códigoque nãofoi revogadopelaCartade 67, comonãoo fora
pelade 46.
Parece-nosatéque o Estatutode 67 reforçouo art. 15 do Códi-
go Civil e tornouopdonal ao interessadoprejudicadousara açãodi-
retacontrapessoajurídicade direitopúblico interno,cujo pre'P°sto




lo princípioda culpaobjetiva,ou da casuaUdadedo ato praticado
pe!aAdministraçãoPública.
Efetivamente,o caputdo preceitoconstitucional,art. 150, não
S2 refere,comoo art. 15 do CódigoCivil, a procedimentocontrário
A CONSTITUiÇÃO DE 1967 E O DIREITO CIVIl66
ao. direita au falta de dever prescrita em lei e a paragráfa, admi-
tindo. ação. regressiva cantra os funcianárias causadares da dana,
samente quando. tiver havido culpa ou dala, deixa transparecer cla-
ramente que a pessaa jurídica de direita interna respanderá perante
terceiras prejudicados, mesma quando. não. tenha acorrida culpa das
funcianárias.
Desta maneira, a Carta de 67, nas
respande par este cam fundamenta na
abjetiva ou da risca administrativa, sem
15 da Código. Civil.
casos de dana a terceiras,
tearia da respansabilidade
revagar a dispasta na art.
São. estes as mais impartantes reflexas da nava Estatuto.Cans-
titucianal na direita privada brasileira e, ao.que nas parece, as ina-
vações não. faram prejudiciais ao. desenvalvimenta da nassa direita
privada, mesma em alguns casas, coma na capítulo. da ardem ecana-
mia e sacial, a art. 161 restabelece um das direitas da prapriedade
privada, cam a regular pagamento. de indenização. ao. praprietária
da sala, da resultada da lavra, seja em relação.à particulares,seja
em referência à União., quando. aexplaraçãa canstituir manópalia
desta.
A Canstituiçãa, em que pese a alarido. das antigas palíticas
quanta ao. seu caráter de tatalitarisma e imposição. ao. Congresso., re-
vela que, não. só seu feitio. não. tem estas características tão. interes-
sadamente argüida, cama seu processa perante a cangressa se de-
senvalveu em clima de liberdade e de discussão., embara dentro
de prazas rígidas que as cantigências da mamenta impunham.
As Constituições refletem sempre a posição social, palítica e
econômica, de um determinada momento nacional. Egresso de uma
revolução que afastou o país do perigo de uma situação que se for-
jara, adrede, à sombra do próprio Governo de então, a Brasil não
poderia permitir que o mavimento revolucionário entregasse aos in-
teressadas de antem o destine do país, refletido na sua Canstituiçãa
e na arganizaçãa de seus poderes dirigentes.
A canstitucionalidade, ou não, de um regime nunca foi motivo
de maiores preocupações das revolucionários latino-americanos, afir-
mava um pensador sul-americano. Apesar disso, as chefes políticos
sempre levaram muito a sério as trabalhos constituintes e a necessi-
dade de modificar ou substituir uma constiuição tem representado
um tópico freqüente de discussão.
Tadas as Constituições latino-americanos dos últimos cento e
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v:nte anos foram de naturezademocrática,ainda que, pela maior
pa;te de sua existêncianacional,essasnaçõesnão tenhamgozado
de uma democraciapolíticaefetiva.
A disparidadeentrea teoriae a práticase ampliaou se reduz,
quaseque por um processocíclicoe, em algunscasos,permanente.
A luta mortalentrea democraciae as ditadurasque a América
Lafna sustentapermanentedesdea sua existência,está adquirindo
n8vasdimensõesporqueo tipo de forçaque quer conquistaro con-
trole hoje em dia nãoé a tiraniapessoalou tradicional,de finalida-
de comparativamentelimitadae relativamentefácil de serdestruída,
mas é a toda absorvente,messiânica,militantee extremamentein-
toleranteditadurado totalitarismocomunista.
Urge que os Estatutosmáximosmodifiquemsua vocaçãode li-
beralismoutópicoparacriarum sentidode poderefetivoe conscien-
tementeforte que possaarmaro governodos elementoscondizentes
com o tipo de inimigoque ameaçaa democracia,sem perda dos
direitos individuaisda honra,da liberdadee a autoridadeque o
instintode sabedoriade nossoshomenspúblicostêm procuradoen-
contrarpara felicidadedo país e de sua gentee que esperamose
aperfeiçoem,cadadia,paraque o Brasilpossase transformarnaque-
la regiãodo mundoJnde a liberdadesirvade seudistintivoentreas
naçõese a autoridadeseja um meiocertoe poderosodo equilíbrio
de relaçõesentre os homens,permitindo-Ihesviver, num país on-
de os preconceitose desterrempara as velhariasdo passado.
